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mediante acordo entre as partes, observado a legislação vigente. "' - ./ 

CLÁUSULA NONA - Da Alteração do Contrato 

9.1 - Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos na Lei nº 8.666/93, desde que haja 
interesse do LEGISLATIVO, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão Contratual 

10.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido: 

10.1.1 - Por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

10.1.2 - Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

10.1.3 - Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 
77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

10.1.4 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada à 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.1.5 - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenizacão, 
reparação ou restituição por parte da CONTRATADA, o MUNICÍPIO responderá pelo preço 
estipulado na Cláusula Sétima, devido em face dos produtos/serviços efetivamente entregues 
pela CONTRATADA, até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Sanções 

11.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência da adjudicatária/contratada, sujeitando-se às sanções previstas no artigo 87 da 
lei 8.666/93: 

11.1.1 - Advertência; 

11.1.2 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração conforme, 
disposto no inciso Ili, art. 87 da Lei 8.666/93; 

11.1.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

11.1.4 - É competente para aplicar as sanções de advertência e multa o Secretário de 
Administração e Finanças. 

11.1.5 - A aplicação da declaração de inidoneidade é de competência do Prefeito Municipal, 
facultada a defesa do contratado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 
de vista. 

11.1.6 - Na aplicação das penalidades previstas será facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 



CÂMARA MUNICIPAL DE REDU't0�-
_, 

� - ç, .::/
C EP 36920-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS lf@v 

··-�--<y·
11.1.7 - No caso de não atendimento ao objeto contratado, prevalecerão as seguintes multas: 

11.1.7.1 -0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 302 (trigésimo) dia de atraso na execução
do objeto; 

11.1.7.2 -10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de a adjudicatária, 
injustificadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisão. 

11. 1. 7 .3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias, com a consequente rescisão contratual;

11.1.7.4 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser paga 
por meio de guia própria, a Prefeitura Municipal, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar 
da data da sua aplicação. 

11.1.7.5 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório 
e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -Do Pagamento de Multas e Penalidades 

12.1 - Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela Câmara 
Municipal à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de 
liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do CPC. Reveste
se das mesmas características qualquer obrigação definida neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, 
venha a ser paga pela Câmara Municipal. 

12.2 - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, a Câmara Municipal poderá reter parcelas de pagamentos 
contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita à 
CONTRATADA. 

12.3 - §2°- As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, 
sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação 
de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados a Câmara Municipal por atos comissivos ou 
omissivos de sua responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Vinculação Contratual 

13.1 - Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Li citatório nº 010/2021, 
lnexigibilidade nº 001/2021, que lhe deu causa, exigindo-se, para sua execução, rigorosa 
obediência ao instrumento convocatório e seus anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-Do Foro 

14.1 -As partes elegem o foro da Comarca de Manhuaçu, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
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E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

Reduto/MG, 21 de junho de 2021. 

Vereador João Paulo Louback Salazar 
Presidente da Câmara Municipal de Reduto - Mg 

Contratante 

NONATO E COURA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ 28.208. 724/0001-44 

Contratada 


